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Brasília, 26 de novembro de 2019.

Esclarecimento 2
Referência:  Contratação de Operadora de Planos ou Seguros Privados de Assistência à Saúde Suplementar, para a prestação de serviços de assistência médica, hospitalar e odontológica para os empregados do Conselho Federal e Regionais de Nutricionistas e respectivos dependentes,
Em atenção à consulta formulada ao Conselho Federal de Nutricionistas, fazemos os seguintes esclarecimentos:

Pergunta 1: - 
Qual a operadora prestadora dos serviços?
Resposta:   Amil Assistência Médica Internacional S.A
Pergunta 2: Quais os planos contratados e valores praticados no contrato vigente? 

Resposta: Assistência Dental: R$ 927,85 (novecentos e vinte e sete reais e oitenta e cinco centavos) mensal.


       Assistência Médica: R$ 33.198,63 (trinta e três mil cento e noventa e oito reais e sessenta e três centavos) mensal. 
Pergunta 3: Qual o percentual de sinistralidade dos últimos 3 (três) anos de contrato?
 Resposta:  47,21% (quarenta e sete virgula vinte e um) por cento. 
Pergunta 4:  Os planos contratados atualmente possuem as mesmas especificações daqueles discriminados no edital ora questionado?

Resposta:  Sim. O que alterou foi o número de vidas.
 Pergunta 5: Qual a vigência do contrato atual?
Resposta:  1º/02/2019 a 31/01/2020.
Pergunta 6:  Qual é o percentual de custeio do plano, tanto dos conselhos quanto dos empregados?
Resposta: 90% (noventa) por cento para o titular e 50% (cinquenta)por cento para os dependentes do Conselho Federal.  O percentual dos Conselhos Regionais será de acordo com a negociação realizada entre o Conselho e seus empregados.
Pregunta 7: O item 9.1 do edital dispõe que o critério de julgamento será o menor preço global anual. No caso do plano de saúde e, considerando o modelo de proposta constante do anexo II, o total do valor mensal é a soma dos valores dos dois planos básicos (enfermaria e apartamento), bem como o valor global anual será o valor mensal vezes 12 e a soma dos referidos planos.
Resposta:  Será o valor mensal do plano básico em apartamento individual vezes 12 (doze) meses.
Pregunta 8: De acordo com o item 6.1.1 do edital, o reajuste do preço cobrado no contrato celebrado com a CONTRATADA terá como parâmetro o índice de reajuste fixado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) - para os planos individuais e familiares. Entretanto, o VCMH – Variação do Custo do Custo Médico-Hospitalar é o índice utilizado para reajustar os planos de saúde na atualidade, por ser mais completo, considerando que na sua composição são considerados os custos efetivamente da área da saúde. O índice divulgado anualmente pela ANS é somente para planos individuais, cuja apuração considera critérios diferentes dos planos coletivos 

empresarias. Deste modo, essa comissão possibilitará a aplicação do percentual do VCMH - Variação do Custo do Custo Médico-Hospitalar, como critério para aplicação do reajuste anual do contrato, em substituição ao índice da ANS, descrito no item 6.1.1 da minuta de contrato?
Resposta:  Não. De acordo com a ANS os planos coletivos com 30 ou mais beneficiários é de livre negociação entre o contratante e a operadora.
 Pergunta 9: Os itens 5.7, 5.8 e 6.11 do termo de referência, define que a contratada deve fornecer as autorização prévia no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, ou justificar por escrito os indeferimentos, no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas do recebimento do respectivo pedido de tratamento. Porém, a ANS regulamentou os prazos para atendimento dos beneficiários, inclusive sobre autorizações prévias, por intermédio da Resolução Normativa n° 259, de 17 de junho de 2011, norma esta a que estão submetidas todas as operadoras de plano de saúde. Desta forma, a exigência contida no item 6.11 não é compatível com as regras impostas pela agência. Assim, podemos entender que a contratada deverá cumprir os prazos estipulados na RN 259/2011, em substituição ao prazo estipulado nos itens 5.7, 5.8 e 6.11?

Resposta:  Sim, o Edital prevê as normas de Regulação dos serviços prestados. Portanto, os prazos serão os constantes no art. 3º da Resolução Normativa – RN/ANS Nº 259 de 17 de junho de 2011. 
Pergunta 10: O item 6.3 da minuta de contrato, dispõe que não haverá repactuação de preços e no caso do item 6.3.1 poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis na forma do art 65, inc. II, alínea “d” da Lei 8.666/93.

Ressaltamos que na saúde suplementar é necessária a aplicação de reajuste quando da apuração da sinistralidade o índice final for superior a 70% (setenta por cento), vez que essa apuração e aplicação do índice necessário é determinante para o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Em que pese as disposições da Lei 8.666/93 sobre reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico financeiro do contrato, é mister frisar que a ausência da possibilidade de ser realizada a aplicação da recomposição financeira com base no índice de sinistro, ou seja, após avaliação dos custos assistências cujo patamar ultrapassar o limite de 70% (setenta por cento) da receita apurado no contrato, poderá ensejar enormes prejuízos à contratada, o que impede que empresas do mercado, como esta CNU não participe do certame. 
Assim, considerando que o objetivo da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a administração, o que de forma mais ampla, não está estritamente ao menor preço, mas também às regras e condições financeiras e especiais de prestação de serviços, entendemos que o edital deve ser alterado para que seja incluída a possibilidade da contratada aplicar o reajuste necessário quando o índice de sinistralidade ultrapassar o percentual de 70% (setenta por cento).

Resposta:  A legislação citada no próprio Item é bem ampla e pode abarcar a situação descrita pelo consulente, mediante análise dos critérios exigidos pela legislação.
Pergunta 11: O item 9.5, letra “d” do termo de referência dispõe que: “d) Quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da carteira de identificação durante o período em permanecer cadastrado no programa e após a vigência de sua exclusão do programa serão única e exclusivamente do beneficiário.” Entretanto, é vedado à operadora a cobrança direta dos beneficiários, sob pena de multa, quando o plano for contratado na modalidade coletivo empresarial, conforme consta do art.

“Subseção IV 

Do Pagamento e da Cobrança das Contraprestações Pecuniárias 

(...) 

Art. 14 A operadora contratada não poderá efetuar a cobrança da contraprestação 

pecuniária diretamente aos beneficiários (Redação dada pela RN nº 200, de 2009) 

Parágrafo único. A regra prevista no caput não se aplica às hipóteses previstas nos artigos 

30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998 e às operadoras na modalidade de autogestão. (Incluído 

pela RN nº 200, de 2009)” 

Desta forma, considerando a vedação normativa imposta pela ANS, caberá ao CFN pagar os valores devidos à Contratada, no caso estipulado no item 9.5, letra “d” do termo de referência, correto?
Resposta:  O item não diz respeito ao pagamento, trata da responsabilidade do beneficiário acerca do uso indevido da carteira e sua retirada do plano, por qualquer motivo.
Pergunta 12:
De acordo com a alínea “c” e “l” do item 8.1 da minuta de contrato, a contratada deve fornecer a cada 

beneficiário titular 01 (um) manual de orientação de todos os procedimentos inerentes à realização de consultas, exames de diagnóstico, tratamentos, internações eletivas e de emergência, reembolso e a relação de credenciados, respectivamente Considerando que atualmente os manuais são disponibilizados no sítio das operadoras, o que torna menos onerosa a contratação, poderá a licitante disponibilizar referido manual e a relação de sua rede credenciada no sítio da operadora para acesso a todos os beneficiários? Ressalte-se que a forma de apresentação do manual no sitio da operadora não é vedado pela ANS e ainda gera expressiva economia e esta ação está de acordo com o princípio do desenvolvimento nacional sustentável.
Resposta:  Sim. O manual poderá ser disponibilizado no sitio da operadora do plano de saúde e/ou odontológico em substituição ao manual impresso.
    Fica mantida a abertura das propostas para o próximo dia 29/11/2019, às 9:30 (horário de Brasília-DF).
Coloco-me a disposição para esclarecimentos.

Rita Franca da Silva

Pregoeira
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